EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17/2019-L, DE 9 DE SETEMBRO DE 2019, DE AUTORIA DO VEREADOR ETELVINO NOGUEIRA.
Considerando que este Vereador está preocupado com dívidas provenientes de condenações judiciais sofridas pela Prefeitura da Estância Turística de São Roque, transitadas em julgado e outras possíveis.
Considerando que em resposta ao Requerimento nº 110, de minha autoria, a Prefeitura informou ter uma dívida, dessa natureza, de aproximadamente R$ 6.900.000,00 (Seis Milhões e Novecentos Mil Reais) para com a empresa ALINORTE – EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
Considerando que é necessário saber quais são todas as dívidas que a Prefeitura foi condenada a pagar em ações judiciais transitadas em julgado, e outras possíveis.

Considerando que a Prefeitura pode sofrer condenação na ação ordinária movida por uma funcionária, que pleiteia diferenças salariais por suposto desvio de função (Processo nº 1002237-17.2019.8.26.0586), e que chegou ao conhecimento deste Vereador que mais dezenas de ações similares serão propostas contra a Prefeitura.

Considerando finalmente que a Prefeitura pode ser condenada em ações civis públicas por causa de loteamentos irregulares, como no processo em que é ré juntamente com a empresa Santa Matilde Empreendimentos Sc Ltda (Processo nº 0001573-62.2003.8.26.0586).




Isso posto, Etelvino Nogueira, por intermédio do Protocolo nº 5800/2019, de 09/09/2019 - 09:52, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Resolução: 

PROTOCOLO Nº CETSR 09/09/2019 - 09:52 5800/2019

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17/2019
De 9 de setembro de 2019.

Institui Comissão de Assuntos Relevantes – CAR, para fazer o levantamento de todas as dívidas da Prefeitura provenientes de condenações judiciais, transitadas em julgado e outras possíveis.
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º
Fica instituída Comissão de Assuntos Relevantes – CAR, nos termos do artigo 117 e parágrafos, do Regimento Interno, para fazer o levantamento de todas as dívidas da Prefeitura provenientes de condenações judiciais, transitadas em julgado e outras possíveis.

Art. 2º
Esta Comissão será composta de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pelo Presidente da Mesa Diretora, assegurando-se, tanto quanto possível, a representação proporcional dos Partidos.

Art. 3º
O prazo de funcionamento da citada Comissão é de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado nos ternos do § 8º, do artigo 117, do Regimento Interno.

Art. 4º
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, 9 de setembro de 2019.

Etelvino Nogueira
Vereador
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